
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.308.314 - MG (2018/0140849-0)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : RICARDO HENRIQUE DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. VALOR 
SUBTRAÍDO ACIMA DE 10% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À 
ÉPOCA DO FATO DELITIVO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
NÃO INCIDÊNCIA.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, 
para a aplicação do princípio da insignificância, devem estar 
presentes, cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) 
mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade 
do comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão 
jurídica provocada.

2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de 
reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, de forma a 
viabilizar a aplicação do princípio da insignificância, pois, além de o 
valor subtraído ser superior a 10% do salário mínimo vigente à 
época do fato criminoso, consta do acórdão recorrido que o 
agravante é reincidente específico. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de agosto de 2018 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.308.314 - MG (2018/0140849-0)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : RICARDO HENRIQUE DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por RICARDO HENRIQUE 

DA SILVA contra a decisão de e-STJ fls. 346/352, que negou provimento ao recurso 

especial.

Consta dos autos que o ora agravante foi condenado, nas sanções do 

art. 155, caput, do Código Penal, na forma tentada, à pena de 4 meses de reclusão, em 

regime inicial aberto, e 3 dias-multa, pela subtração de R$ 72,00 (setenta e dois reais).

Irresignada, a defesa apelou, e o Tribunal local, por unanimidade de 

votos, negou o reconhecimento da atipicidade material da conduta.

No recurso especial, a defesa alegou violação do art. 155, caput, do 

Código Penal ao argumento de que os fundamentos declinados pelo acórdão 

impugnado são inidôneos para o fim de negar a atipicidade material da conduta.

Asseverou que "o critério de 10% (dez por cento) do salário mínimo 

vigente à época dos fatos não é absoluto, uma vez que este colendo Superior Tribunal 

de Justiça já se pronunciou pelo reconhecimento do princípio da insignificância em 

hipótese de bem com valor superior aos dos presentes autos" (e-STJ fl. 290).

Aduziu que "a reiteração delitiva, a reincidência, específica ou não, ou 

os maus antecedentes não se prestam para afastar o reconhecimento da atipicidade do 

fato" (e-STJ fl. 294).

Esta Relatoria negou o pleito de reconhecimento da atipicidade material 

da conduta em razão de o recorrente ser reincidente específico, além de o valor da 
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coisa subtraída ultrapassar 10% do valor do salário mínimo vigente à época do fato 

delitivo.

Nas razões do recurso especial, a defesa insistiu na atipicidade 

material da conduta, pois, além de o valor subtraído ser irrisório, foi restituído à vítima.

Requer, assim, a reconsideração do decisum agravado ou o 

provimento do agravo regimental para o reconhecimento da insignificância da conduta. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.308.314 - MG (2018/0140849-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os 

fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada.

Conforme consignado anteriormente, o Supremo Tribunal Federal 

consagrou o entendimento de que, para a aplicação do princípio da insignificância, 

devem estar presentes, cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima 

ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 

reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) inexpressividade da 

lesão jurídica provocada. Preenchidos todos esses requisitos, a aplicação desse 

princípio possui o condão de afastar a própria tipicidade penal, especificamente na sua 

vertente material.

No presente caso, no entanto, repiso que não há como se aplicar o 

referido princípio, uma vez que, conforme consta do acórdão recorrido, além de o valor 

subtraído ultrapassar 10% do valor do salário mínimo vigente à época do fato delitivo, o 

agravante é reincidente específico, não refletindo a hipótese reduzido grau de 

reprovabilidade do comportamento do agente e, consequentemente, mínima 

ofensividade de sua conduta.

A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO 
SIMPLES. UMA BATERIA AUTOMOTIVA. APROXIMADAMENTE 
13,81% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. PACIENTE REINCIDENTE. 
AUSÊNCIA DE LESIVIDADE MÍNIMA. MANDAMUS DENEGADO.

1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a 
incidência do princípio da insignificância pressupõe a 
concomitância de quatro vetores, a saber: a) a mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; 
c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e d) 
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a inexpressividade da lesão jurídica provocada. 

2. A reiteração delitiva tem sido compreendida como obstáculo 
inicial à tese da insignificância, ressalvada excepcional 
peculiaridade do caso penal. 

3. A conduta consistente em furto de uma bateria automotiva 
avaliada em R$ 100,00, que representa 13,81 % do salário 
mínimo vigente à época dos fatos (R$ 724,00), praticado por 
agente contumaz na prática delitiva, sendo, inclusive, 
reconhecida nas instâncias ordinárias a reincidência, não 
permite a incidência do princípio da insignificância para 
exclusão da tipicidade penal.

4. Habeas corpus denegado. (HC 434.086/SC, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/05/2018, DJe 
23/05/2018, grifei)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO SIMPLES TENTADO. 
ATIPICIDADE MATERIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RÉU 
REINCIDENTE. INAPLICABILIDADE. 

I - Esta Corte, ressalvado meu entendimento pessoal, tem 
entendimento firmado no sentido de que "o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da 
conduta delitiva, salvo excepcionalmente, quando as instâncias 
ordinárias entenderem ser tal medida recomendável diante das 
circunstâncias concretas do caso, o que não se infere na hipótese 
em apreço, máxime por se tratar de réu reincidente." (AgRg no 
AREsp n. 905.615/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
DJe de 9/11/2016).

II - 'O princípio da bagatela é afastado quando comprovada a 
contumácia na prática delitiva. Precedentes: HC 123.199-AgR, 
Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 13/03/2017, HC 
115.672, Segunda Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 
21/5/2013, HC nº 133.566, Segunda Turma, Rel. Min. Cármen 
Lúcia, DJe de 12/5/2016, ARE 849.776-AgR, Primeira Turma, Rel. 
Min. Roberto Barroso, DJe de 12/3/2015, HC 120.662, Segunda 
Turma, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 21/8/2014, HC 120.438, 
Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber , DJe de 12/03/2014, HC 
118.686, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 4/12/2013, HC 
112.597, Segunda Turma, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe de 
10/12/2012. 4. In casu, o recorrente foi denunciado pela prática do 
crime de furto, tipificado no artigo 155, caput, do Código Penal, 
tendo sido afastada a aplicação do preceito bagatelar mercê de o 
paciente ser reincidente específico' (AgR no HC n. 142.200/MG, 
Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 26/5/2017, DJe de 
20/6/2017).

III - In casu, imputa-se ao agravante a tentativa de furto de 1 
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(um) "pack" com 6 (seis) unidades de refrigerante, no valor de 
R$ 42,00 (quarenta e dois) reais. 

IV - Não obstante a res furtiva possua pequeno valor 
econômico, tal circunstância se mostra incompatível com o 
princípio da insignificância, uma vez que, da análise dos autos, 
verifica-se que o agravante é reincidente em delitos contra o 
patrimônio e portador de maus antecedentes.

Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 1137831/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 07/11/2017, 
DJe 17/11/2017, grifei)

Ademais, "A simples devolução do bem subtraído à vítima não enseja, 

isoladamente, o reconhecimento da atipicidade da conduta." (AgRg no HC n. 

386.843/MS, rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 

27/6/2017, DJe 1º/8/2017).

Com a mesma orientação:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO PRIVILEGIADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
APLICAÇÃO, IN CASU. PEDIDO DE HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO. NÃO CABIMENTO. RECURSO IMPROVIDO.

[...]

2. A devolução do objeto furtado à vítima não constitui, por si 
só, motivo suficiente para a aplicação do princípio da 
insignificância.

[...]

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 1203702/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/03/2018, DJe 12/03/2018, grifei)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO E RECEPTAÇÃO. VALOR EXPRESSIVO DO 
BEM. RELEVÂNCIA PENAL DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

[...]

2. O fato de o bem ter sido devolvido à vítima não constitui, por 
si só, motivo suficiente para a aplicação do princípio da 
insignificância.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
529.463/MT, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
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julgado em 21/03/2017, DJe 27/03/2017, grifei)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0140849-0 AREsp 1.308.314 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00912003020128130261  0261120091200  10261120091200  10261120091200000  
10261120091200001  10261120091200002  10261120091200003

EM MESA JULGADO: 23/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RICARDO HENRIQUE DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO HENRIQUE DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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